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AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE NOVA FRIBURGO AUTRAN ingressa com a presente ação em face de SUELEN DE LIMA SHUENCK, alegando, em síntese, ter a ré colidido de carro contra um aparelho de sinalização de trânsito pertencente à parte autora, causando danos aos aparelhos semafóricos e, também ao poste que os suportava. Tal acidente ocorreu no dia 29/07/2011 e no dia 04/08/2011 a ré tomou conhecimento dos valores gastos com o reparo do equipamento danificado, ficando claro nesta data que o prazo para reposição da quantia seria de 72 horas conforme notificação emitida. Salienta a requerente, por fim, que desde então nenhum contato foi feito pela parte Ré, quedando-se inerte e se furtando da responsabilidade em ressarci-la pelos danos causados. Despacho de fls. 14 adequação ao RITO SUMÁRIO. Manifestação da autora a fls. 16. A fls. 18 foi designada audiência do artigo 277 do CPC e determinada a citação/intimação da ré. Audiência realizada na forma da assentada de fls. 21/22, sem a obtenção de acordo. Na oportunidade foi apresentada contestação oral na qual se suscitou a ilegitimidade da autora eis que não era quem conduzia o veículo na data do evento. No mais, aduziu a inépcia da inicial. Quanto ao mérito afirma, singelamente, não ser responsável pelo acidente razão pela qual requer a improcedência do pedido. Despacho de fls. 24 determinando que o autor, em dez dias, apresente a documentação pertinente ao valor dos reparos que pretende ser ressarcido e que demonstre ser a ré motorista ou proprietária do veículo causador da colisão. Manifestação da parte Autora a fls. 25/40. A Defensoria Pública se pronunciou a fls. 42-verso. A fls. 43 foi afastada a inépcia. Agravo Retido interposto pela autora contra a decisão de fls. 43. Despacho de fls. 49 acolhendo o Agravo Retido e oportunizando a manifestação da parte Ré, a qual se quedou inerte. É o relatório. Decido. Diante dos elementos dos autos tenho que o feito se encontra maduro para julgamento, como se verá em seguida. A preliminar de inépcia já foi devidamente afastada. Afasto ainda a preliminar de ilegitimidade eis que os elementos dos autos demonstram que a autora é a proprietária do veículo em questão, o que inclusive NÃO FOI NEGADO PELA MESMA em momento algum, sendo certo que vários documentos acostados pela autora contam com a assinatura da demandada como, por exemplo, fls. 36 e 40. A questão ora posta é singela e não demanda maiores divagações, tratando-se de colisão de veículo em poste semafórico que ocasionou danos ao mesmo. Ora, em primeiro lugar o veículo em questão se encontra devidamente registrado em nome da ré, inexistindo nos autos alegação ou comprovação de que tenha sido transferido para terceira pessoa. Neste contexto, desnecessária qualquer discussão sobre quem efetivamente dirigia o carro já que a responsabilidade do proprietário é SOLIDÁRIA, conforme entendimento do STJ que transcrevo: PROCESSO CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO CONDUZIDO POR TERCEIRO. O proprietário é solidariamente responsável pelos danos causados pelo uso do seu veículo, ainda que conduzido por terceiro. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 234868/SE (2012/0201643-9), 1ª Turma do STJ, Rel. Ari Pargendler. j. 02.05.2013, unânime, DJe 08.05.2013). Mas não é só, dos elementos documentais trazidos se tem a efetiva comprovação da CONDUTA, do NEXO DE CAUSALIDADE e do DANO, não havendo ainda qualquer demonstração ou invocação de circunstância que pudesse atenuar ou eximir a responsabilidade em debate. Por fim, a mera impugnação aos valores apresentados pela parte autora a fls. 28 e 33 sem a apresentação de qualquer elemento que indique um excesso não tem, a meu sentir, o condão de obstar o ressarcimento devido, mormente por se tratarem de reparos a serem feitos por firmas especializadas. Note-se, por oportuno, que o documento mencionado é CLARO ao descrever todos os danos a serem reparados sendo certo que a ré foi DEVIDAMENTE CIENTIFICADA há longo tempo, tendo tempo mais do que razoável para PAGAR o valor, chegar a uma COMPOSIÇÃO ou mesmo apresentar OUTROS ORÇAMENTOS, preferindo simplesmente se quedar inerte. Diante de tal quadro chegam a ser risíveis os argumentos utilizados pela demandada eis que devidamente CIENTE e CIENTIFICADA de todos os eventos narrados pela parte autora foi incapaz de agir ou mesmo de IMPUGNAR VALIDAMENTE os valores apresentados. Neste sentido, cito: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INOBSERVÂNCIA DA PREFERÊNCIA LEGAL DE PASSAGEM. CULPA EVIDENCIADA. DANO MATERIAL. VALOR COMPROVADO EM ORÇAMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. COMPATIBILIDADE COM A EXTENSÃO DOS DANOS. (Recurso Cível nº 2010.900541-9 (3.386), 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais/AC, Rel. Fernando Nóbrega da Silva. unânime, DJe 24.09.2010). Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a arcar com o valor de reparo dos equipamentos danificados, R$ 3.906,50, devidamente corrigidos desde a data do empenho/pagamento e acrescidos de juros de mora desde o evento danoso. Caberá à ré arcar ainda com o pagamento das despesas processuais porventura pendentes de quitação, além de honorários fixados no valor de R$ 800,00, observada a Gratuidade de Justiça que ora defiro. P. R. I. Após, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos.
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